
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.351 - PE (2015/0107005-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : RAPHAEL JOSE LOPES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
RISCO DE CONTINUIDADE NA NARCOTRAFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E NESSE PONTO 
IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa de 
dedicação a narcotraficância.

2. A expressiva quantidade da droga apreendida - mais de 20 kg 
(vinte quilogramas) de maconha - é indicativa da periculosidade social 
do acusado e do risco de continuidade na prática criminosa, caso 
libertados, autorizando a preventiva.

3. O fato de o recorrente possuir outros registros criminais, estando, 
inclusive, respondendo pela prática de homicídio, demonstra 
personalidade voltada à criminalidade e a real possibilidade de 
reiteração.

4. Não há necessidade de condenações transitadas em julgado para 
que reste configurada a periculosidade social, baseada na reiteração 
criminosa.  Precedentes desta Quinta Turma.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
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6. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça da aventada possibilidade de substituição da medida extrema 
por cautelares diversas, tendo em vista que tal questão não foi 
analisada no aresto combatido.

7. Recurso em parte conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.351 - PE (2015/0107005-9)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : RAPHAEL JOSE LOPES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por RAPHAEL JOSE LOPES DO 

NASCIMENTO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 

que denegou a ordem visada no HC n. 0014904-89.2014.8.17.0000, mantendo a prisão 

preventiva do recorrente, nos autos da ação penal em que restou denunciado pela prática do 

delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/2006.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que não 

teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia cautelar, 

porquanto não apontado elementos concretos que evidenciassem que pudesse voltar a reiterar 

na prática delitiva.

Alega que não restou comprovada a sua participação na comercialização de 

entorpecentes, destacando que seria o responsável, tão somente, por transportar a droga, e 

que consigo não teria sido apreendido nenhuma arma, tampouco dinheiro, munições, balança, 

celular ou qualquer outro objeto que o ligasse à traficância.

Enfatiza ser primário, com bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 

predicados que lhe permitiriam responder ao processo em liberdade.

Considera ser cabível à hipótese a aplicação de medidas alternativas previstas 

no art. 319 do CPP.

Assevera que o fato de responder a outra ação penal não seria motivação apta 

a ensejar a imposição da segregação ante tempus, mormente em se considerando que sequer 

foi encerrada a instrução processual daquele processo.

Destaca, outrossim, que a vedação à concessão da liberdade provisória aos 
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acusados pela prática do delito de tráfico de drogas, prevista no art. 44 da Lei n.º 

11.343/2006, foi declarada inconstitucional pelo STF. 

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura em seu favor, aplicando-se 

medidas cautelares diversas da prisão.

Contrarrazoado o reclamo, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de 

Justiça.

A liminar foi indeferida.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.351 - PE (2015/0107005-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Colhe-se dos autos que o 

recorrente foi preso em flagrante, convertida a prisão em preventiva, sendo em seguida 

denunciado pela prática do delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, porque, no dia 

30-10-2014, transportava, juntamente com o corréu, 25 (vinte e cinco) tabletes de maconha, 

perfazendo um total de 20,855 kg (vinte quilogramas e oitocentos e cinquenta e cinco gramas).

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva 

porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem pública, diante da 

gravidade objetiva das condutas imputadas, e do risco concreto de reiteração delitiva, uma vez 

que "Raphael José, além de ato infracional equiparado ao roubo, já na maioridade penal, 

recentemente, foi denunciado por crime de homicídio".

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, concluindo pela suficiência da fundamentação da decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, mantendo a constrição processual, a bem da ordem pública, 

"mormente em face do modus operandi do delito, devido a grande quantidade de 

entorpecente" (fls. 66) tratando-se, portanto de "tráfico de grande porte" (fls. 67).

Destacou o Colegiado a imprescindibilidade da custódia, também a fim de se 

evitar a reiteração delitiva, uma vez que "pelo fato de o paciente já haver respondido por 

ato infracional correlato ao crime de roubo e, presentemente, responder a outra ação 

criminal, acusado da prática de homicídio, o que demonstra que se trata de pessoa afeita 

ao cometimento de crimes, fato que avulta a certeza quanto à sua periculosidade do 

agente" (fls. 68). 

Por fim, concluiu a Corte estadual que "as condições pessoais favoráveis, ora 

referidas, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 

medida constritiva se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a mantença de sua 

custódia cautelar" (fls. 68). 

Documento: 1415511 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 

No que tange aos fundamentos da segregação cautelar, é certo que, 

inicialmente, esta Quinta Turma adotou o entendimento de que não se aplicaria ao delito de 

tráfico de drogas, perpetrado na vigência da Lei  n.º 11.343/2006, o benefício da liberdade 

provisória, haja vista a vedação expressa contida no art. 44 da aludida norma.

Contudo, em 10-5-2012, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339/SP, da relatoria do Exmo. Sr. Ministro Gilmar 

Mendes, declarou, por maioria, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 44 da Lei nº 

11.343/06, na parte em que proibia a concessão de liberdade provisória aos acusados pelo 

delito de tráfico de entorpecentes, de modo que, para a manutenção da prisão cautelar nos 

mencionados crimes, faz-se necessária a demonstração da presença dos requisitos contidos no 

art. 312 do Código de Processo Penal.

No presente caso, entretanto, constata-se que não houve menção à vedação 

legal à liberdade provisória prevista no art. 44 da Lei nº 11.343/06 para motivar a ordenação e 

a preservação da prisão do recorrente, sendo certo que as decisões impugnadas justificaram a 

custódia apenas com base no art. 312 do CPP, diante da necessidade de acautelamento, 

especialmente, da ordem e saúde públicas, haja vista a efetiva periculosidade social do 

recorrente, revelada pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos, bem como 

pelo seu histórico criminal, a indicar a dedicação à narcotraficância, ou seja, à atividade 

criminosa.

Extrai-se dos autos que policiais federais, convocados a interceptar um veículo 

que possivelmente estaria transportando entorpecentes, abordaram o automóvel que era 

conduzido pelo ora recorrente, ocasião em que este empreendeu fuga, tendo sido iniciada a 

perseguição. Momentos depois, o acusado desceu do veículo e, tentando dar continuidade na 

fuga a pé, foi detido por um dos policiais ao tentar pular de uma residência para outra.

Ato contínuo, foi procedida a busca no interior do carro, tendo sido localizados 

2 (duas) mochilas e 1 (uma) sacola, escondidas no banco de trás, contendo 25 (vinte e cinco) 

tabletes de maconha prensada, pesando um total de 20,855 kg (vinte quilogramas e oitocentos 

e cinquenta e cinco gramas).

Ora, a expressiva quantidade de droga apreendida é fator que revela que a 
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manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e mostra-se realmente necessária, 

sobretudo a bem da ordem e saúde pública.

Evidente, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade social 

do acusado, pois a quantidade do material tóxico capturado, que tinha para a venda, seria apta 

a atingir grande número de usuários, caso fosse colocada em circulação, sendo indicativa da 

probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso fossem 

libertados.  Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a ordenação e 

preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com violência 

ou grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, de perigo 

concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é presumido por lei, ou 

seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de eventuais usuários - a 

periculosidade social do autor pode ser aferida pelas circunstâncias em que se deu a ação 

criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente desautorizada por 

este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas de avaliar o 

periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva pelas circunstâncias que 

cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição da 

forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao tipo penal 

violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se mostra consentâneo com a 

cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido 

de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto 

da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova 

da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias concretas da 
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prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva e, 

por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou a manutenção da 

prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 

autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 11-05-2012 PUBLIC 

14-05-2012).

Nesse norte, o seguinte precedente, deste Superior Tribunal de Justiça:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. VIA INDEVIDAMENTE 
UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. No 
presente mandamus, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso ordinário.

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na prisão cautelar da 
paciente, eis que as circunstâncias do caso retratam a gravidade 
concreta do delito, visto que foi apreendida relevante quantidade 
de entorpecente em poder da acusada (dois quilos de "maconha"), 
o que evidencia-se risco para a ordem pública.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 302.989/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

 

Ademais, tem-se que a custódia mostra-se devida também para evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que, de acordo com as instâncias ordinárias esse não é o único 

envolvimento do recorrente com o crime, possuindo o agente outras passagens criminais, 

estando, inclusive, respondendo pela prática de homicídio, além de ostentar, também, ato 

infracional equiparado ao delito de roubo.

Tais circunstâncias são motivo a mais para preservar a preventiva na espécie, 
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pois revela a inclinação à prática de crimes, concretizando a conclusão pela efetiva 

periculosidade do recorrente e inviabilizando a pretendida liberdade, pois muito provável que, 

solto, dê continuidade às práticas criminosas.

E, segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração 

cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de periculosidade, 

na perseverança da prática delituosa, ou quando denuncia na prática do crime 

perversão, malvadez, cupidez e insensibilidade moral" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, nesse norte:

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...]

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo encontra-se 
fundamentado, notadamente, na garantia da ordem pública, ante o 
efetivo risco de reiteração delitiva, pois o paciente possui 
condenações anteriores pela prática do crime de tráfico de drogas, 
sendo, portanto, reincidente específico, circunstância que 
demonstra sua periculosidade social.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 301.639/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)
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Merece registro ainda que, nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, 

para fins de justificação da prisão preventiva fundada na garantia da ordem pública, "Não há 

que se falar em necessidade de condenações transitadas em julgado para que reste 

configurada a periculosidade do agente, baseada na reiteração criminosa, a qual, para 

fins de justificar a custódia cautelar, diversamente do que ocorre na hipótese de 

majoração da pena-base, requer apenas demonstração de constante envolvimento do 

réu em condutas delitivas, aptas a indicar que, solto, voltará a delinquir" (HC nº 

221.067/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, Quinta Turma, julgado em 15/05/2012, DJe 

21/05/2012), exatamente como ocorre no caso em exame.

Dessa forma, diversamente do que acontece na hipótese de majoração de 

pena-base, para autorizar a custódia cautelar requer-se apenas a demonstração do constante 

envolvimento do réu em condutas delitivas, aptas a indicar que, solto, voltará a delinquir, não 

havendo o que se falar, portanto, em necessidade de condenações transitadas em julgado para 

que reste configurada a periculosidade do agente, baseada na reiteração criminosa, segundo 

precedentes desta Quinta Turma.

Cumpre ressaltar que, ao revés do consignado pelo recorrente, não há se falar 

que o transporte de drogas, por si só, não caracterizaria o tráfico ilícito, uma vez que o tipo 

penal do art. 33 da Lei 11.343/06 prevê como núcleos as ações de "importar, exportar, 

remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 

depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 

consumo ou fornecer".

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis - não comprovadas no caso - não têm o 

condão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos 

hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, quanto à alegada possibilidade de substituição da preventiva por 

medidas alternativas, verifica-se que a questão não foi objeto de exame pela Corte de origem 

no acórdão impugnado, o que impede a sua apreciação diretamente por este Superior 
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Tribunal, dada sua incompetência para tanto e sob pena de indevida supressão de instância, 

consoante reiterados julgados desse Sodalício.

A propósito:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O DISTRITO DA CULPA E 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECORRENTE, 
ESTRANGEIRA, SURPREENDIDA TRANSPORTANDO 03 KG DE 
COCAÍNA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS E RETENÇÃO DO PASSAPORTE 
DA RÉ EM SUBSTITUIÇÃO À CONSTRIÇÃO CAUTELAR. TESES 
NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

3. As teses relativas à possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares distintas da prisão e à de retenção do passaporte da 
Recorrente em substituição à custódia cautelar não foram 
suscitadas pela Defesa e, tampouco, enfrentadas pelo Tribunal de 
origem. Assim, não cabe a esta Corte Superior antecipar-se em tais 
exames, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, no mais, 
desprovido.

(RHC 39.713/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014)

 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
E APETRECHOS ENCONTRADOS E REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA.
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[...]

IV - Inviável a análise da possibilidade de aplicação, no caso 
concreto, de outras medidas cautelares diversas da prisão, haja 
vista a ausência de manifestação das instâncias ordinárias sobre o 
tema. Precedentes.

V - Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 45.394/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014)

 

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 

cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado constrangimento ilegal a 

ser sanado por este Superior Tribunal quanto ao ponto.

Ante o exposto, conhece-se em parte do recurso e, nessa extensão, 

nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0107005-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    59.351 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120055820148170990  00149048920148170000  120055820148170990  368348100

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAPHAEL JOSE LOPES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : WAGNER SILVA DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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